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OEIETOI CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS
TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE FORMAÇÃO
PROFISSIONAL, TENDO EM VISTA A NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO
DO PROJETO INTITULADO “LAB DE PROJETOS”, O QUAL CONTEMPLA A
CAPACITAÇÃO DOS DOCENTES DA REDE DE ENSINO, O
DESENVOLVIMENTO DOS ALUNOS (FUNDAMENTAL I E II, EJA) EM
LABORATORIO INTERATIVO, FORMAÇÃO DE COMPETENCIA,
PROMOCAO DE COLABORAÇÃO E MATERIALIZAÇÃO DE IDEIAS, SOE
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO PROJETO EÁSICO EM ANEXO.
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O titular da erigem desta Iieitaçãe teI'na pI.'1lIliI:.e, para Cenheeimerite des interessades, que a Cernissae
F'erIrIanente de Lieitaçae, nemeada pela Pertaria n°. 0101~X/202l»OAIÊ'›, de 1° de janeire de 2021, eempesta
peles SeI¬.‹'ideres: Aline Brite NelIre ¬« 1¡'residente, Panle 1-lerrrique NIII¬Ies Nt:IgIIeira - Membre e Adriane Luis
Lirna Oirae - Membre, terI¬Ia públiee que fara realizar lieiraçae rIa rnedalidade Temada de Preçes, tipe Mener
Preçe Olehal, eI-:eI;;III,:ae - indireta, para eetaçae de preçes referente a Ceritrataçãe de serviçes téeniees
prefissienais especialiaades, referente ae ebjete deste eerrame, elaservadas as nermas e eendiçües de presente
Edital E 35 diamzsieees centidas na Lei II" 8.666, de 21 de jI_In.lIe de 1993, da Lei. II” 8.078, de 11/09/1990 -
OeI;iigr,I de Defesa de Oensnmider, Deerete nf' 6.204/07, Lei C`.empIerIIeI¬Itar nf' 123 de 1.4 de LIf22fz!1'1¬1I31'Il`-' CIE
2006, I_.ei Oerrrplementar n° 147 de 07 de Ageste de 2014, Lei Federal nf* 155/2016, de 27 de enrtibre de
2016, Deerete Federal n'=' 9.412 d.e 18 de ]LInlIe de 2015, Lei Federal 12.440 de 07 de jIIIlIe de 2011 que altera
e títule VILA da Oenselidaeae das Leis de TraI.Ial1Ie e demais nermas pertinentes e, ainda, pelas dispesiçees
esraheleeidas ne presente edital e seus aIIeaes, a reaIizar«se na sala da OemissñIíI 1-*ermaI¬Iente de Lieitaçae da
Prefeinira Municipal de MORADA NOVA, eem Sede a AV. Maneel Casrre, nf* 726, Centre, MORADA
NOVA, Ceara, ne dia 24 de maie de 2021, às 081100 heras. (HORÁRIO LOCAL).

2 « DO OBJETO E DO VALOR MÉDIO
2.1 A presente Iieitaçae destina»se a el:teI¬.çae de prepesta mais Vantajesa para AdministraI;ae, relativa a
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS
ESPECIALIZADOS NA AREA DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL, TENDO EM VISTA A
NECESSIDADE DE IMI-=IANTAÇÃO DO PROJETO INTITULADO "LAB DE PROJETOS", O QUAL
CONTEMPLA A CAPACITAÇÃO DOS DOCENTES DA REDE DE ENSINO, O
DESENVOLVIMENTO DOS ALUNOS (FUNDAMENTAL I E II, EJA) EM LABORATORIO
INTERATIVO, FORMAÇÃO DE COMPETENCIA, PROMOCAO DE COLABORAÇÃO E
MATERIALIEAÇÃO DE IDEIAS, SOB RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
BASICA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO PROJETO BÁSICO EM ALNEEO.
2.2 DO VALOR: O Valer glelzwal estimade para eazeetiçae des serviçes e de R$ 52.080,00 (einqtienta e deis mil
e Oitenta reais), snjeite as iIIcidënI;'.ias tributárias nermais.

3 » DAS CONDIÇÕES E RESTRICÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1.1 - 1-“edera participar de presente certame lieitatetie pessea jurítliea, devidamente l'IalIilitada a prestar es
serI›=iI;I;¬s ebjete desta lieiraçae, na ferma de que dispõe e ,EJ 2° de art. 22 da Lei n° 8.666/93 e suas alteraçees
pesterieres, Deerete Federal II” 9.412 de 18 de jI_InI¬Ie de 2015.
3.1.2 - Os participantes da lieitaçae deverae ser representades ne ate li.I;iratI'›rie per preeurader legalmente
IIal:Iilitade. Para tante, devera e mesme apresentar pr-eenraçãe per instrumente púI:IIiee (EM CARTÓRIO) e
especifica eu particular, esta Ifrltima Cem firma reeerIl'Ieeida, para e eeI'tame era expeste, aeempanhada de
eepia de ate de investidura de enrergante (ates eenstinitivrâs da pessea juritlita, ata de eleiçae de eutergante,
I=:tr..), at:en'IparIIIaItlO da C.a'I'tei.I'a de iC.IEI'Itif_iaL*II-_* COM FÚIQ__E_ECENTE¡ na l"Ii1_“IOf_'e5e de SIÍICIO OI1 direter,
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apresentar decumente de identidade juntamente cem es envelepes de lIaI:Iilitac.ae E prepestas, mas nae
incluídes nestes.
3.1-3 - A participacãe na presente Temada de Preces e facultada a teda e qualquer firma individual eu
seciedade regularmente estabelecida ne país, que esteja devidan¬Iente caclastrada na Prefeitura Municipal de
MORADA NOVA eu que atenderem a tedas as cendiçees para cadastramente até e rerceire dia I.'It`Ll anrerier
III data de recebirnente das prepestas (dia 19 de maie de 2021 das 08:00 até as 11:30 herasl. Ol15c1¬e1da E
necessaria qtialificacae e, seja especializada, credenciada ne elijete desta Licitacae e que satisfaça a tedas as
exigências da presente Edital de Ternada de Preces e seus aneszes.

3.2 - DAS RESIRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
Estarae impedides de participar desta licitaçae:
2.2.1. O Empresariez
a) Ein estade de Psilõiicia, sela Cencurse de Orederes, em PI-ecesse de Recuperacãe Iudicial eu Ersrrajiidieial
eu, ainda, em fase de Disselucãe eu Liquidacae, cenferrne a Lei nf* I 1.101/2005;
II) Apenade cem suspensãe temperaria de participaçae em licitaçäe e impedimente de Cenrrarar cem a
Administracae Pública em qualquer de suas esferas;
2.2.2. A P.n'Iprcsa:
a) Oensereiada seb nenl¬Iuma ferma;
II) Erri estade de Palencia, sela Oencurse de Orederes, em Precesse de Recilperacae ]u.diclal eu EI-ttrajiidieial
eu, ainda, em fase de Disseltiçae eu Liquidacãe, cenferme a Lei n"¬¬ 11.101/2095;
c) Declarada inidÕI¬Iea de acerde cem e previste ne incise IV de Art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93 per Orgãe
eu Entidade da Adminisrracae PL'Il3lic.a DiI'era eu Indireta, Federal, Disrrite Federal, Estadual eu Municipal, e
que nãe tenha sua ideneidade restabelecida;
d) Suspensa de Licitar e Ceni-ratar cem e Munieipie de Merada Neva, e/eu cera a Adnlínistraçãfi Pública em
qualquer de suas esferas;
e) Cujes Direteres, Respensaveis Legais eu 'I`ecnices, Mernbres de Oenselhe Técnice, Oensultive, Delilierative
eII Administrative eu Secie, pertençam, ainda que parcialmente, de Empresa de mesme grupe, eu em mais de
uma Empresa, que esteja participande desta licit-.II,::ZiI,I eu sejam Funcienaries, Ernprcgades eu ecupantes de
Clarge Oemissienade da Prefeitura Municipal de Merada Neva « Estade de Ceara;
e.1) Case censratade, ainda que a pesterieri, ral situacae a empresa licitante sera desqualificada, ficande esta e
seus representantes incurses nas sançees previstas ne Art. 90 da Iei nf' 8.666/93;
1°) Ouja atividade seclal n:z"Ie seja pertinente e cempativel cem es ebjetes deste Edital;
2.2.3. O auter de Prejete Easice eu Executive, Pessea Juridica, ei-tcete na cen.r.liçatI descrita DO ÊI1°. PEI- 9° CIE
Lei II” 3.666/93 e suas alteraçees.

2.3 « DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.3.1. Serae cerisicleradas Micreempresas-ME's eu Empresas de Pequene Perte-EPP s a seciedade empresária, a
seciedade simples e e empresarie a que se refere O Art. 966 da Lei n”. 10.406/2002, devidamente regisrrades
ne Registre de Empresas Mcrcantis eu ne Regiane Oivil de Pesseas Iurídicas, na ferma prevista na Lei
Cernplementar n° 123, de 14/12/2006 e Lei Oemplementar n" I47, de 07/05/2014.
2.3.2. As empresas erganiaadas sela a ferma de Empresa de Pequene Perte=E.PP eu Micreempresa-ME,
amparadas pela Lei Oemplementar n“ 123, de 14/ 'I 2/2006, deverae eI7IseI¬.z'ar e Art. 43 daquele diplema,
apresentande, na fase de Itabilitaçae, teda a decumentacae adiante exigida, ainda que cem resrriçees.
2.3.2.1. Case ecerra alguma restriçae na cemprevaçae da regularidade fiscal e trabalhista, sent assegurade e
prase de 05 (cince) dias úteis, cuje terrne inicial cerrespendera ae mernente em que O prepeIIeI¬.Ite fer
declarade e venceder de certame, prerregaveis per igual periede, a criterie da Oernissae de Licitaçae, para a
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I'eguI.arizaI;ae da decumeI¬ItaI;ãe, pagamente eu parcelamente de debite, e emissãe de eventuais Oertidees
I×legativas eu Pesitivas cem efeite de Oertidãe Negativa.
2.3.3. A naefregularizacãe da decumentaçae, ne praze previste ne subitem anrerier deste Edital, implicar:-i
decadência de direite a cennataçae, sem prejuize das sancees previstas ne Art. 81 da Lei nt. 8.666, de 21 de
junhe de 1993, sende facultade a Administraciie cenvecar per erdem de classificacae es remanescentes, na
erd.em de classitIcac.i'It'I, para a assinatura de Oenrrate, eu revegar a Iicitacãe.
2.3.4. A dispensa de verificacae da regularidade fiscal na fase de I-Iabilitaçae nae traduz dispensa da
dec.LImenrIIÇãe referente a situaçae fiscal e tralflalbista da Empresa de Pequene Perte-EPP eu Micreernpresa~
ME, apenas pestergande essa verificacae para e memente da celebI'aI;i_='Ie de Oennfate, eliservandeee e Art. 42
da Lei Cemplementar II” 123, de 14/ 12,/2006.
2.3.5. Na presente licitacae sera assegurada ceme critérie de desempate a preferencia de cent.-ratacae para as
MicTeempresas~ME's e Empresas de Pequene Perte›EPP's, de acerde cem e Art. 5° de Decrere n'=' 6.204, de
05/09/2007. Nas demais liipeteses, Iravende empate, este será teselvide per serteie, nes termes da Lei na
8.666/93.
2.3.6. Relativamente a Empresa de Pequene Pei-te«I:`.PP e Micreempresa‹ME, censidera verificade empate nes
cases esrabelecides pele fixade ne §I° de Art. 5° de Decrete n° 8.538, de 06/10/2015.
2.3.7. Case a licitante pretenda beneficiarfse das prenegativas da Lei Oemplementar ni* 123/06 e demais
alteriicees (Lei OeInpleI¬IIentar n ° 147 de 07 de ageste de 2014), deverá apresentar, na fase de habilitação,
DeclaI'açãI'I expedida pela junta Cemercial, cemprevantle a cendiçae de MicreeInpresas›ME's e Empresas de
PeqI.Iene Perte‹EPP's eu Ceeper-ativa, de enquadrarrI.ente em um des deis regimes OII Certidae expedida pela
]unta Oernercial, tambem. cemprevande tal cendiçae. Quande a Oertidñe nãe estiver cem indicacãe de praze
de validade sera censiderade e praze de ate 90 (neventa) dias, a centar da tiara da expedicãe da mesma. Os
licitantes cleverãe estar, ainda, cientes de que a infermaI,:i¬ie censtante na dcc.laraçae/cettidäe da ]unta
Oemercial sera analisada em cerI.junte cem e que se demenstra nas demais decum.entaI;Ões de habilitacae,
ceme e Ealançe PaI:rinIenial.
2.3.7. I. O eI¬IqLIadI'amerIte de uma empresa ceme Micreempresa eu Empresa de Pequene Perte, cenferrne
reza a LO 123/2006, E feite cem base na receita Iziruta auferida em cada anecalendarie, sende
respensabilidade da empresa pre-ceder ae seu d.evide enquadratnente eu desenquadramente.
3.3.7.2. Sera, pertante, criteI'ie de descltissificaçae (era case de Lieitacati Exclusiva) eu de nãe Litilizaeãe des
benefícies legais, empresa que apresente Declaraçae/Oerridãe Simplificada da ]unta Oemercial que declare e
enquadramente da empresa ceme ME/EPP e sua Iflecttmentaciie de I-Iabilitacae licenemiee~Pinanceira nae se
ceadune cem tal cendicãe. Cases excepcieI¬Iais pederae ser devidamente justificades atraves de decIn¬nenta‹;.ãe,
a ser analisada pela Oemissãe de Lieitacati.

Parrigrafe Primeirez I×lenlIun¬Ia pessea, I¬IatIITal eu jurídica, ainda que munida per precuraeãe pedera
representar nesta licitacae mais de um licitante.

Paragrafe Segundez A participiiçae na presente llcitacãe se efetivara mediante a apresentacae, na data, liera e
lecal expressamente indieade ne Avise de Licitaçae, e ne preâmbule deste edital, da Dectimeiitaeãti e dals)
Prepestalsl de Preces, endereçadas ae Presidente da Oemissãe Permanente de Licitaçae. Niíe será aceita, em
qualquer hipótese, a participacãe de IicitaI¬Ite retardatarie, excete cerne Ouvinte.

Paragrafe Terceirez Quem prestar declaracae falsa ne decumente de que trata es itens anterieres, sujeitar~se=a
as penalidades previstas na legislaçãe.
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4.1» Certificado de Registro Cadastral (CRC) de empresas de prestação de serviços, objeto deste certame,
esrpedido pela Prefeitura de MORADA NOVA, dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do
objeto da licitação;

l.l› HabiIj'tgç..ig |urigj1`;.a¿
4.1.1.1 - Cédula de identidade e CPF do(s) respon.sãvel(is) legal(is) do(s) signatãrio(s) da proposta;
4.1.1.2- Registre comercial, no caso de empresa individual;
4.1.1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados, em
se tratando de socied.ades comerciais, e no caso de sociedade por açoes, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores;
4.1.1.4» Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanl¬iado de prova da diretoria em

F..

Th.

exercicio;
4.1.1.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
Pais, e ato de registro ou autorização para iiuncionamento expedido pelo orgão competente, quando a atividade
assim o exigir;

4.2. l?.egula1'jç(gi_çle 1-iiscal:

4.2.1~ Prova de inscrição no Cadastro l\lacional de Pessoa juridica (CNPJ),
4.2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente na forma da l_ei.
4.2.3 - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
1i.El_ATlV(J$ ACS TRIBUTCS FEDE.RA1S E À DIVTDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria
conjunta RFB/PGFN nt 1.751 de U2/`.lCl/2014; encontrada no site; portconjuntaRFBPGFN152l20l4.htm.
4.2.4. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITLJACÁC - CRS, GU EQl_JlVALEll\l'l`E, perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Servico ~ FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante,
devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
4.2.5. Prova de ineaistencia de débitos inadimplidos perante a justiça do T1'aball1tIi, mediante apresentação de
certidão negativa, nos termos do Titulo VILA da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, e considerando o disposto no art. Ílfl da Lei n° 12.440, de 7 de julho de
201 1.

4.3 » Qtialificagão Técnica:

4.3.1. /ltprese.ntar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
direito púlzilico ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
com o objeto da licitação em características (SERVIÇDS TÉCNICDS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS
NA ÁREA DE FGRIVLAÇÃG PRGFISSIDNAL), devendo conter, no minimo, as seguintes informaçoes:
a) razão Social, CNP] e datlos de contato do Órgão (ou empresa) emissor;
ls) desc.rição do objeto contratado, e;
c) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela
13'1\/llvllwl/CE para comprovação das informaçoes.
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4.4 «Qualificação Economico - Financeira:

4.4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social (2019
ou 2020), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na ]unta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisorios, o balanço devera ser acompanlnado dos termos dc abertura e encerramento do Livro Diario - estes
termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31,
inciso l, da Lei S.Õ66/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso ele empresa optante pelo simples nacional,
declarada em credenciamento, podera apresentar: copia da Declaração de lnformação Socioeconomicas e
Fiscais ÍDEPIS) de Pessoa Juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de
doci..irner1to de arrecadação o Simples l*~lacional;
4.4.2. No caso de sociedade por açoes, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em
jornal de grande circulação e do registro na ]unta lfltirricrcial;
4.4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço devera ser acompanhado dos termos de abertura
e encerramento do Livro Diario - estes termos devidamente registrados na ]unta Comercial - constando ainda,
no balanço, o numero do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no
Conselho Regional de contabilid.ade e pelo titular ou representante legal da empresa;
4.4.4. No caso de empresa recemconstrulda (ba menos de OI ano), devera ser apresentado o balanço de
abertura aconipanhado dos termos de abertura devidamente registrado na ]unta Comercial, constando no
Balanço o nurnero do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial,
devendo ser assinado por contad.or registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa.

4.4.5- Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Disn'ibuidores Cíveis, corn data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for
expresso sua validade.
4.4.5.1. bla ausencia da certidão negativa, a licitante em recuperaç.ão judicial devera comprovar a sua
viabilidade economica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instancia judicial
competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n° .l 1-101/2005. Ou
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos
termos do art. 164, § 5°, da Lei nf* 11.101/2005.

4.4.5.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial corn recuperação judicial/plano de
recuperação extrajudicial homologado devera demonstrar os demais requisitos para habilitação economico»
financeira.
4.4.6 » Apresentar Garantia de Proposta de 1% (um por cento) do valor estimado para execução dos serviços,
devendo a mesma ser entregue a Comissão Permanente de Licitação, do valor estimado global do objeto da
contratação (ver cláusula 2.2. do edital), nas modalidades abaixo especificadas, tendo sua validade que cobrir a
vigencia da Proposta., na seguinte forma na seguinte forma:

a) Canção crn clinliciro (C/C - 2I'l'Êl5›5; ACI.: 0353-X, BANCO DO l3IÊ\'.AS11.);
lr) Seguro Cia1'antia;
E) Fiança Bancária, c'.onforn¬ie Carta de Fiança Bantzt-iria - Úisrrantia de Proposta do Clortttatti.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

4.5.1 - Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa e algum tlocumento de agua, luz,
que comprove o funcionamento da empresa a participante do certame. ¬¬`_"TI
4.5.l.l « A comprovação do documento tera que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não serão
aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de pessoa fisica,
mesmos estas sendo socio(s) e ou Proprietário da empresa.
4.5.2 - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atraves deste Edital
(ANEXO V);
4.5.3 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitan.te não foi declarada inidonea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. S7 da Lei N". 3.666/93 E Cla
inexistência de faro stipenveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (='=11'I- 32. E2”. il'=`1 I-Ei Í`*l°- 5-ÕÕÕ/93)
(ANEXO VI);
4.5.4» Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N". 9.554/99, e ao inciso DCÊXIII, do art. 7°
da Constituição Federal, não emprega menores de IS (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital (ANEXO VII);
4.5.5- Declaração de litexisteitcia de Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA NOVA do(s)
socio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO IV).
4.5.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO IX).
4.5.7. Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-«Geral da
União (§aTaía~_5pr,i1-tiiltlarranspa1;‹;;j;:_çj¬g,gov.l~ir¿ecis);
4.5.8. Cadastro Nacional de Condenaçoes Cíveis por Atos de Improbidade Adminisnativa, mantido pelo
Conselho Nacional de justiça (vvvvvv.c1¬i1',,j,i,j_;;_,];¿1;/insprobidade aclnt/cons|_1_l_ta1' 1;eqperido.pl¬ip)

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do
licitante, com número do CNP]/MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da filial,
exceto quanto ã certidão quanto a certidão de debitos junto a Receita. Federal, por constar no proprio
documento que e valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do
FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar
documento comprobatório da autorização para a centralização;

Parágrafo Terceiro: Sc o licitante for a matriz c o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CINIPJ/MF da man'iz e da filial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o numero do CINIP]/MF da filial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Qnarr.o: A fal.ra de qualquer documento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu
vencimento; a ausencia das copias xerografadas devidamente autenticadas, ou a ausência das vias originais para
a autenticação pela Comissão Permanente de Licitação, ou a falta. da publicação da imprensa oficial; a
apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e especifico (Envelope A) tornará a
empresa respectiva será inabilitada do presente certame, sendo-lhe devolvido o (Envelope El)-

Parãgrafo Quinto: Qtrem prestar declaração falsa no documento de ue trata os itens anteriores, sujeitar-se~ã as
penalidades previstas na legislação.
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Parágrafo Sexto: quando qualquer documento emitido estiver sem prazo de validade, será considerado que o
mesmo terá validade tie 30 (trinta) dias.

Parágrafo Sétimo: As autenticaçoes poderão ser feiras no Departamento de Licitaçoes, pela propria presidente
da Comissão de Licitaçoes, com até OI (um) dia de anteccdéncia a data da sessão inaugural, das Úldh as 12h.

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado. devendo Eflfl~“.=iH.1“ Ú
certificado de autenticidade quando for o caso.

Parágrafo Nono: A licitante que. pretenda se utilizar dos beneficios previstos nos artigos 42 a. 45 da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar no Envelope da Documentação de
I-Iabilitaç.ão, além de todos os documentos acima elencados, declaração formal de que se enquadra como
li/Iicroeiiipresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Parágrafo Décimo: O licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta fase de
habilitação ou que o fizerem em desacordo com as normas deste edital, será considerado automaticamente
inabilitado, não sendo conceditlo sob qualquer pleito, prazo para complementação desses documentos, salvo o
disposto no § 3° do artigo 48 da I_.ei n" 8.666/93.

Parágrafo Décimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão devolvidos,
devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços.

4.6 - Os documentos acima referidos deverão entregues em envelope lacrado, distinto ao da proposta, tendo
no seu frontispicio os seguintes dizeres:

a
coizrissao Permanente os iiciraçao
rasrairuaa izruniciiaai. na Moaapa Nova
secaitraiaia os enucaçao Basica
roiviana os rasços N: 're-ooz/zozi - sisouc
eiwstors ea" - pocumsivros os siaaitiraçao
Paoroiraitraz _ , .

5 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 - As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as seguintes
indicaçoes:

À
coivnssao i=saMaivanrs os Licitação
izaerairuiia iviumcieai na iioaana nova
sitcairraaia os apucaçao aasica
romana os riieços se ireoz/zozi _ si-itioc
ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇOS
i=aoi='oi~.iai~rrs._ , ___ , _____.
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5.2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes previamente
habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em 01 (uma) via impressa, de forma a não conter
folhas soltas, sem emendas, rasuras ou borroes, contidas em involucros opacos fechados e lacrados de forma tal
que torne detectável qualquer intento de violação de seu. contetitlo, especificando o Objeto de forma clara e
iiiequivoca, e ainda contendo;
5.3 - A razão social e o numero do CNPJ;
5.4. 1iidicaç.ão do nome e número do banco, agencia e conta corrente para efeito de pagamento;
5.5. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, liniitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer oun'a condição que induza o
jiilgamenro a ter mais de uni resultado;
5.6. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os expressos
ein algarismo e por extenso, prevalecerá o ifiltimo;
5.7 - O prazo de execução do objeto conttatiial será de máximo 12, (doze) meses, e, deverá ser contada da data
de emissão da Ordem de Serviço;
5.8. - O prazo de validade da proposta será de no minimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da
ennega das propostas;
5.9. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, poiventiira, vierem a
ser ofertados por meio tie laiices verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais como: impostos, taxas,
fretes e oiitros.
5.10- Na condução e julgamento deste certame é vedado o uso de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso,
secreto, subjetivo ou reseivado que possa, ainda que indiretamente, elidir qualquer dos principios oii o
julgamento equitativo da licitaç.ão.
5.11- Não se considerará qualquer oferta de vantagens não estabelecida neste Edital, inclusive financiamento
siilisidiado oii a fundo perdido, nem preço oii vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. Bem como
não se admitirá Proposta de Preços que apresente preços unitários, parciais, totais oii global simbólicos,
irrisorios, de valor zero, excessivo oii manifestaiiieiite inexequi.veis.
5.12- Para auxiliar na análise, avaliação e comparação das Propostas de Preços, a Comissão Permanente de
Licitação poderá solicitar aos licitantes os esclarecimentos que julgar necessário a respeito de sua Proposta,
inclusive o detalhamento dos preços unitários. A solicitação e a resposta deverão ser feitas por escrito (carta, e-
mail, telegrama ou fac-siniile). E vedada a alteração do preço oii substancia da Proposta de Preços.
5.13- As Propostas de Preços que atenderem em sua essencia aos reqiiisitos do Edital e seus Anexos serão
verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos da seguinte forma:
a) Discrepãncia entre valores grafaclos em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso.
b) Erro de miiltiplicaçáo do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado mantendo-se o
preço unitário, a quantidade e corrigindo-se o produto.
c) Erro de adição: sera retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocandofse a sonia.
5.14- Se o licitante não aceitar as correçoes feitas nos termos supracitados, sua Proposta de Preços será rejeitada
e desclassificada.
5.1.5- Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40. inciso X, c 45.
incisos I e ll, da I-ei n“ 8.666/93, as Propostas que:
a) Apresentar preço global superior ao orçamento estimado para os serviços pelo orgão reqiiisitaiite da
liciraçao:
b) Não atenderem as exigéncias contidas neste certame.
5.15 - No caso de empate das Propostas: -
5. I Ei. l- Será assegurado, como critério de deseiiipate, preferencia de contratação para as ll:/Iicroenipi-asas.-Il./IE*s e
Empresas tie Pequeno Porte-EPP*s, de acordo com o Art. 5° do Decreto n° 6.204, de 05/09/2007. Entende-se
por empate aquelas situaçoes em que as Propostas apresentadas pelas mesmas se' iguais oi_i superiores em até
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lO% (des por cento) a Proposta de menor valor (empate fictol, desde que o melhor preço não seja de utna 'ME
ou EPP.
5 .16.2- Ucorrendo empate, na forma do item anterior, na fase de classificação das Propostas, proceder-se-a da
seguinte forma;
a) A l\/iicroempresa›1\/IE ou lÍ'1mpresa de Pequeno P*orte›E1¿*1-*', mais bem classificada sera comunicada via contato
telefonieo ou e»mail eletroiiico pela Comissão Julgadora do certame sobre o empate, e podera apresentar
Proposta de Preços inferior aquela considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e quatro) horas apos
solicitação da Comissão Permanente de Licitação. A nova Proposta devera ser apresentada em papel timbrado,
de forma clara e precisa, não podendo ser manuscrita, nem conter rasuras ou entrelinhas, assinada pelo
licitante ou seu representante legal, devidamente identificado. O não cumprimento deste item pode acarretar a
desclassificação;
li) Se a ME. ou EPP, convocada na forma da alinea anterior, não apresentar nova Proposta, inferior a de menor
preço, sera facultada, pela ordem de classificação, as demais ME e EPP, a apresentação de nova Proposta, no
prazo e na forma prevista na alinea "a" deste item.
c) Se houver duas ou mais ME e/ou EPP cotn Propostas iguais, sera realizado sorteio, em ato publico para
estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova Proposta, na forma das alíneas
an.teriores.
5.lÕ.3« Se nenhuma ME ou EPP satisfizer as esi.genci.as deste Edital, ou ainda não existindo ME ou EPP
participante, permanecerá a classificação inicial e sera considerado vencedor do certame o licitante detentor da
Proposta originalmente de menor valor.
5.164» Procedida ã classificação e constatando empate entre duas ou mais Propostas de Preços, e não for o caso
de utilização da preferência do subitem anterior, o desempate faree-ã obrigatoriamente atraves de sorteio,
depois de obedecido ao disposto no ä 2° do Art. 3° da Lei n° 8.666/93, em ato publico, para o qual todos os
licitantes classificados serão convocados em horario e local a serem definidos pela Comissão Permanente de
Licitação. Decorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada, sem que compareçam todos os convocados, o
sorteio sera realizado a despeito das ausências.
5.17- Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Administração podera utilisarzse da previsão contida no
Art. 48, §3°, da I...ei Federal nfl 8.666/93.
5.15» A proposta apresentada devera conter assinaturas do represente da empresa, em todas as folhas, dando
ciencia que os mesmos assinam em conjunto.
5.19- Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das puniçoes
previstas na Cláusula - “DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS".

Q - DO PROCESSAIVLENTO DA LICITACÃQ E DO CRITÉRIO DE IULQAMENTQ

6.1 = Qs envelopes "A" › IÍiocumentaçs`io e "H" - Proposta, todos fecftados, serão recebidos pela C_Íornissão
Permanente de Licitação no dia, hora e local definidos no preãmbulo deste Edital.
6.1.1. C) (A) Presidente da Comissão Permanente de Licitação informarã aos presentes a relação das empresas
que atenderam aos ditames do presente Edital e, por conseguinte, que estão aptas a apresentar os envelopes
contendo a tiocumentação de habilitação e proposta.
6.1.2. Para a boa condução dos trabalhos, cada LICÍITANTE devera se fazer representar por, no mas-zimo, O1
(uma) pessoa.
6.2. - Apos a Presidente da CÍ1omissão Permanente de Licitação receber os envelopes "A" e "E" e declarar
encerrado o prazo de receliimento dos mesmos, nenhum outro sera recebido e nem serão aceitos documentos
outros que não os existentes nos referidos envelopes.
6.2.1. Serei inabilitado a licitante que deixar tie apresentar qualquer um dos documentos exigidos no envelope
"/\", ou apresentados em desacordo com as ei-:igencias do presente Edital.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRADA NOVA
- AV. MANUEL GAETRD, N”. 725 - CENTRE - MDFLADA NDVA - CEARA- CEF' EEE-=ID.ÚÚ[l

CNPJ DT TEE E4üi'DDD1 DD - CEF DE SED *IT1-4 E MAIL' II-t:itflofloI'nn@oLIiIooiIt com hr



.*_¬.`;l~

ao-P''ifl'F" __.

6.3 » Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos eaigidos para fins de habilitação. A
Comissão ez-taminara os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a idoneidade e a validade dos
documentos, alem de conferir se as copias porventura apresentadas estão devidamente autenticadas pelo
Cartorio competente.
6.4 » Cs documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão e por, no minimo, O2 (dois)
escolhidos entre os presentes como representantes tias PRCPCNENTES, que ei-taminarão e rubricarão todas as
folhas dos Documentos de Habilitação e Propostas de preços apresentados.
6.5 » A Comissão er-taminara possiveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestandoee sobre o
seu acatamento ou nao.
6.6 « Se presentes os prepostos das licitanI:es a sessão, a Presidente da Comissão fara diretamente a intimação
dos atos relacionados com a habilitação e inabilitaç.ão das licitantes, fundamentando a sua decisão registrando
os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declinarem em i.ntenção de interpor recurso, a fim de que
conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado
na presença da Comissão.
6.7 ~ Caso não estejam presentes a sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no item
anterior sera feita atraves de afircação contendo copia do estrato resumido ou da integra do ato no flanelografo
da Prefeitura, conforme disposto na Lei Otgãnica do Municipio em jornal de grande circulação e em algum
tipo de publicação em diario oficial, iniciandose no dia útil seguinte a publicação o prazo de 0.5 (cinco) dias
úteis previsto em lei para a entrega ã Comissão das razoes e contrarrazoes de recursos. A sessão sera suspensa.
6.8 » Decooidos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcara a data e
horario em que dara prosseguimento ao procedimento licitatorio, cuja comunicação as licitantes será feita com
a antecedência minima de 24- (vinte e quatro) horas da data marcada, através de afiz-tação contendo copia do
extrato resumido ou da integra do fianelografo da Prefeitura, conforme disposto na Lei Orgânica do Municipio
em jornal de grande circulação e em algum tipo de publicação em diario oficial.
6.9 ‹ lnestistindo recurso, ou apos proferida a decisão sobre recurso interposto, a Cotnissão dara
prosseguimento ao procedimento licitatorio. Inic.i.almente, sera devolvido ao preposto da licitante inabilitada
mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a Proposta e demais documentos.
6.10 z Na ausencia de qualquer preposto de licitante, a Comissão manrera em seu poder o referido envelope,
que devera ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados a data referida no aviso que marca a
data da sessão de prosseguimento do procedimento |.icitatorio.
6.11 › Sera feita, em seguida, a abertura do Envelope "B". A Cotnissão conferirã se foram entregues no referido
envelope a respectiva proposta e orçamento.
6.12 » Em seguida, a Comissão iniciara o julgamento, onde inicialmente, serão esaminados os aspectos formais
da Proposta e do orçamento. CI não atendimento as estigencias deste Edital sera motivo de desclassificação da
proposta.
6.13 - A Comissão fara, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes classificadas pela ordem
crescente dos preços nelas apresentados,
6.14 z A Comissão esaminara o orçamento das licitantes. Não sendo encontrados erros a Comissão declarara a
li.citante classificada em primeiro lugar como vencedora desta licitação.
6.15 = Caso seja encontrado erro(s), a Comissão promovera a desclassificação da proposta vencedora e declarara
a licitante melhor classificada como vencedora desta licitação.
6.16 » Caso duas ou mais licitantes que tenham sido classificadas apresentem suas propostas com preços iguais,
a Comissão Permanente de Licitação fara sorteio para classifica-las, e adotara os procedimentos previstos neste
capitulo.
6.17 z Caso a proposta classificada em 1° (primeiro) lugar, não seja ME ou EPP, a Comissão procedera de
acordo com os subitens a seguir:
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6.17.1 ~ Pica assegurado, como criterio de desempate o exercício do direito de prefe1'encia para as ME ou EPP,
devendo a licitante estar presente a sessão pública de divulgação da analise das propostas de precos,
previamente marcada pela Comissão, para exercer mencionado direto.
6.172 « Entende-se por empate aquelas situaçoes em que as propostas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sejam iguais ou ate 10% (dez por cento) superiores a proposta mais bem
classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos preços ofertados.
Õ.17.3 = Para efeito do disposto no subitem 6.l7.l., ocorrendo empate, a Comissão procedera da seguinte
fC1I'T'i'lFt:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada podera apresentar proposta de preço
inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que sera classificada em primeiro lugar e
consequente mente declarada vencedora do certame.
b) l\lão ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alinea anterior,
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipotese do subitem 6.17.2.., na ordem
classificatoria, para o exercicio do mesmo direito.
6. l7.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.17.2., sera realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro podera apresentar nova proposta de preços, que devera ser registrada em ata.
6.l7.5. Na hipotese de não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado sera
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
6.17.6. Ocorrendo a situação prevista no subitem 6.l7.3., a microempresa ou empresa de pequeno porte mais
bem classificada sera convocada para apresentar nova proposta de preços apos solicitação da Comissão. Todos
os atos deverão constar da ata dos trabalhos.
6.18. A Comissão, apos os proc.edimentos previstos nos itens anteriores deste capitulo, suspendera a sessão a
fim cie que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos licitantes que
participaram da sessão e que ainda se encontrem presentes.
6.19. Se presentes os prepostos das licitantes a sessão, a Presidente da Comissão fara diretamente a intimação
dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e registrando os atos em
ata. Cabera aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor ou não recurso, a fim de
que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Cis autos do processo estarão com vista franqueada ao
interessado ou interessados na presença da Comissão.
6.20 - Caso não estejam presentes a sessão os prepostos das licitantes, intimação dos atos referidos no item
anterior sera feita atravês de afixação contendo copia do extrato resumido ou da integra do ato no flanelografo
da Prefeitura, conforme disposto na l-ei Orgãnica do Municipio em jornal de grande circulação e em diario
oficial, iniciando-se no dia útil seguinte a publicação o prazo de O5 (cinco) dias úteis previsto em lei para a
entrega a Comissão das razoes e contrarrazoes de recursos. A sessão sera suspensa.
6.21 › As dúvidas que surgirem durante as teunioes serão esclarecidas pela Presidente da Comissão, na presença
dos prepostos das licitantes.
6.22 z A Comissão ê assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para outra
ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não abertos deverão ser
rubricados pelos membros e por, no minimo, O2 (dois) prepostos cie licitantes, caso estejam presentes.
6.23 - A Comissão podera, para analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas e os Crçainenros, solicitar
pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas
decisoes.
6.2.4 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, ate a conclusão do
proceditnento.
6.25 = caso de decretação de feriado que coincide com a data designada para entrega dos envelopes "A" e "E" e
suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia util subsequente, na mesma hora e mesmo local,
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podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horario e are local, fazendo a publicação e divulgação na
mesma forma do inicio.
6.26 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço ou
vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
6.27 - Ocorrendo discrepãncia entre qualquer preço numerico ou por extenso, prevalecerá este último. 6.26 -
Qtiando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em não havendo
intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão podera fixar aos licitantes o prazo de 08
(oito) dias oteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas nos termos do art. 48 da
Lei n° 8.666/93.
6.29 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, apos concluída a fase de habilitação, não cabe desclassificar
a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razao de fato superveniente ou so conhecido
apos o julgamento.
6.30- Serão desclassificadas as propostas que:
a) apresentarem preços superiores ao limite estabelecido ou manifestadaineitte inexequiveis;
b) apresentarem preços inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores, a saber: b.l) -
media arittnêtica dos vaiares das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração, ou,
b.2 - valor orçado pela Administração.
c) Cond içoes ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital.
d) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação.
e) Preço unitário inexistente, simbolico ou irrisorio, havido assim como aquele incompatível com os preços
praticados no mercado, conforme a Lei ri” 8.666/93 e suas alteraçoes.
i) Preço un.itario e/ou global excessivo, assim entendido como aquele superior ao cotado pela PMMN,
estabelecido no item 2.1 deste Edital.
g) Preços unitários e/ou globais inexequiveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitaçoes.
h) Quantitativos divergentes dos constantes na Planilha de preços estimados.
i) Propostas que não atendam a cláusula 5* do edital.
6.31- A presente licitação sera julgada pelo criterio, MENCR PÂEQQ ÇÊLQBAL, em consequência, no
julgamento das propostas, a Comissão de Licitação observará apenas o preço proposto das empresas
habilitadas, sagrando-se vencedora a que apresentar o Menor Preço Ctlobal por, ressalvado o Art. 46 da Lei
8.666/93.

7 - na Ao1Uo1cAçÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
7.1- Cl objeto da licitaç.ão será adjudicado e homologado ao autor da proposta vencedora por menor preço
CLCBAI., mediante Contrato a ser firmado entre este e a Prefeitura Municipal de Moracla Nova. O
adjudicatário tem o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação
para esse fim.
7.2- Alem das obrigaçoes legais regulamentares e as demais constantes deste instrumento e seus anexos, obriga-
se a PRCPCW ENTE a:
7.2.1- Apresentar documentação referente a Regularidade Piscal dentro da validade.
7.2.2» Quando a licitante acljudica.tária não cutnprir as obrigaçoes constantes deste edital e não assinar o
Contrato no prazo estabelecido no item 7.1, e facultada a Prefeitura Municipal de Morada blova convidar a
segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas condiçoes da primeira
colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.
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8.1- Será celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666/93 e em conformidade
com a minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias, a
partir da data da convocação encaminhada a licitante vencedora do certame,
8.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no
subitem anterior, caracterizara o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito as penalidades previstas
na Lei nf' 8.666/93 e alteraçoes posteriores;
8.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos (se
houver), bem como os demais el.enrentos concernentes ã licitação, que serviram de base ao processo licitatorio;
8.4- O prazo de convocação, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condiçoes estabelecidas,
convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condiçoes propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação
consoante prevê a Lei nf' 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.
8.5 - E facultativo á administração celebrar o "Termo Contratual", podendo substitui-lo por outros
instrumentos hábeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de serviço.
8.6 - Apos Assinatura da Ordem de Serviços e/ou Contrato, por parte da CONTRA.NTA.NTE e
CONTPcA'I`ADA, a empresa tera no máximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame.

9 - DAS SUBCONTRATACÕES

9.1- Não sera admitida a subcontratação do objeto.

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Serviço.
10.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condiçoes necessarias ao pleno cumprirnento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nf' 8.666/ 1993 e suas alteraçoes.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providencias da CONTRATADA, que atenderá ou justificara de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
10.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo corn as cláusulas
contratuais e crs termos de sua propos-ta.
10.8. Notificar a Connatada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
10.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
10.10. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, ll, da Lei n° 8.666/93.
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11 "¬ rear A- DAS OBRIGACOES DA CON AD

11.1. A Contratada, alem da disponibilização de nrão de obra, dos equipamentos e rnateriais necessários a
perfeita execução dos serviços, bem corno das obrigaçoes constantes neste Edital, obriga-se a:
11.2. Iniciar, as atividades em um prazo de ate 15 (quinze) dias apos o recebimento de autorização do
Contratante, a prestação dos serviços nos respectivos locais visitados de forrna cronologica prevendo,
informando, em tempo lrálril, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir O serviço
conforme o estabelecido.
11.3. Apresentar, antes do inicio das atividades a serem realizadas nas rlependerrcias do Contratante, relação
do pessoal a ser alocado tros respectivos serviços, com dados pessoais de identificação e mante-la
rigorosa mente atr.raliz:›rdrr, se for o caso. A criterio do Contratante podem ser, ainda, solicitados documentos
complementares, tais como: documentação comprobatoria de idoneidade e de qualificação profissional dos
profissionais que trabalharão nas dependências do Contratante, Carteira Profissional, Carteira de Saúde e
ficha individual completa, da qtral constarão todos os elementos necessarios á perfeita identificação de cada
profissional. Apresentar, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de benefícios e Encargos Sociais e
Traball-ristas.
11.4. Manter, dura nte o serviço nas dependências do Contratante, seus empregados, devidamente
uniformizados, portando, sua identificação, com seu nome, função e o nome da Contratada, não sendo
admitidos uniformes incompletos, sujos ou com mau aspecto.
I 1.5 . Selecionar e treinar rigorosamente seus empregados, observan.do qualidades tais como polidez,
discrição, tato para lidar com o publico, ficando a Contratada, para todos os efeitos legais e administrativos,
responsavel perante o Corrtraranre e terceiros pelos atos e omissoes por eles praticados no desempenho de
suas funçoes.
11.6. Assumir de forma integral e ilimitada a vinculação trabalhista exclusiva tios seus empregados, no
desempenho dos serviços objeto deste Contrato, respondendo por todo e qualquer onus suportado pelo
Contratante, decorrente de eventual condenação em denranda trabalhista proposta por seus empregados,
autorizando, desde ja, a retenção dos valores correspondentes aos creditos existentes deste Contrato e de
outros porventura existentes entre as partes.
11.7. Prestar, tro prazo maximo de 72 (setenta e duas) horas, todos os esclarecimentos que forem solicitados
pelo Contratante, cujas reclanraçoes se obriga prontamente atender, designando um representante ou
preposto com poderes para tratar com o Contratante.
11.8. lnstnrir a mão de obra que venha a prestar serviços nas dependências do Contratante ou a manter
contato direto corn seus servidores ou prestadores de serviços, quanto as necessidades de acatar as orientaçoes
do preposto do Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas.
11.9. Permitir ao Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o acesso as suas dependências, bem corno
prestar, quando solicitadas, in fornraçoes visando o bom andamento dos serviços.
11.10. Providenciar, imediatamente apos o recebimento de solicitação do Contratante, o afastatnento de
qualquer ernpregado ou preposto que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou
incompatível com o exercicio das funçoes que lhe forcr¬n atribuídas, ou, ainda, aquele que, a criterio do
Contratante, não esteja habilitado e/ou qualificado para a prestação dos serviços.
11.11. Assegurar ao Contratante o direito de f:s::a|.izar, sustar, rccrlsar, mandar desfazer ou refazer qualquer
se:¬viço que não esteja de acordo com a tecnica atual, normas ou especifícaçoes e que atcntenr contra a sua
segurança ou a de terceiros, ficando certo de que, em nenhuma hipotese, a falta de fiscalização do
Contratante eximira a Contratada de suas responsabilidades provenientes do Contrato.

nf.
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11.12. Atender de imediato as reclamações do Contratante sobre a eicectlção do serviço. No caso de reü`1_Tsa'cíl1
demora por parte da Contratada de atendimento a qualquer reclamaç.ão do Contratante, podera este confiar
a outrem a execução dos serviços reclamados a eiztpensas da Contratada, cujas despesas serão descontadas, de
uma so vez quando do pagamento mensal subsequente devido pelo Contratante, não cabendo impugnação
de seu valor e sem prejuizo cias penalidades cabíveis.
11.13. Controlar a frequencia dos seus empregados que venham a prestar serviços nas dependencias do
Contratante, responsabilizandoee pela fiscalização diaria tleles, inclusive no periodo noturno e especialmente
nos l¬iorarios de substituição dos plantonlstas que, em nenl-iunn'i hipotese, poderão se retirar dos prédios
portando volumes ou objetos sem a devida autorização.
I I...I^'-l- Operar e agir com organização completa, fornecendo a mão de obra necessaria a execução dos serviços
objeto do Contrato, realizando, tambem, todas as atividades inerentes a direção, coordenação, fiscalização,
administração e ez-zecução dos serviços.
11.15. Conduzir seus trabalhos em harmonia com as atividades do Conuatante, de modo a não causar
transtornos ao andamento normal de seus serviços e horarios estabelecidos em normas internas, nem
quaisquer onus relativos ao uso de recursos materiais ou humanos.
11.16. E.›tecutar os serviços obedecendo as tecnicas apropriadas e com emprego de mão de obra especializada,
materiais e tecnica de primeira qualidade, observando orientação do Contratante.
11.17. Responsabilizar»se por quai.squer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeiçoes tecnicas ou
vícios prií-«eieistentes nos equipamentos, os quais não implicam em corresponsabilidade do Contratante ou de
seus agentes ou prepostos, sendo que a regular fiscalização dos serviços pelo Contratante não exclui nem
reduz a responsabilidade da Contratada.
11.18. Manter disponibilidade de pessoal em níveis que permitam atender a Connatante, bem como impedir
que a mão de obra que cometer falta disciplinar qualificada, como de natureza grave, seja mantida ou retorne
as instalaçoes do Contratante.
11.19. Responsabilizarzse pela execução dos serviços contratados, obriganclofse a reparar, eieclusivamentc as
suas expensas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os defeitos, erros, falhas, omissoes e quaisquer outras
irregularidades verificadas na execução dos serviços.
11.20. Arcar escliisivamerite com todos os custos relativos a realização completa do serviço contratado,
encarregando-se do respectivo cristo de tod.a a mao de obra e demais insumos necessarios ao cumprimento do
contrato.
1 1.21. Assumir o onus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos
federais, estaduais e municipais, seguro de acidente do t.ral¬›alI¬io, que inciclam ou venham a incidir sobre os
serviços objeto do Contrato, apresentando os comprovantes, quando solicitaclos pelo Contratante.
11.22. Assumir todas as responsabilidades legais, danos materiais ou pessoais que forem causados a terceiros,
seja por atos proprios da Contratada, seja por atos de seus operários ou prepostos, sem que isso veriba a
reduzir o direito do Contratante de exercer a mais ampla e completa fiscalização dos trabalhos contratados,
por meio do responsavel designado para este fim.
11.23. Relatar ao gestor do contrato toda e qualquer irregularidade observada nos locais de prestação do
serviço e que possam representar risco ao patrimônio, a documentação, aos servidores e contribuintes.
11.24. lndicar um supervisor para realizar periodicamente, em conjunto com o Contratante, o
acompanhamento tecnico das atividades, visando a qualiclacle da prestação dos serviços.
11.25. Responsabilízaose pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não ei-rcluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do
Conrrat:-inte em seu acompanl¬ramento.
11.26. Manter, durante toda. a execuçãri do contrato, todas as condiçoes que eulminaram em sua habilitação.
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11.27. Solucionar eventuais defeitos apresentados nos equipamentos, atraves de conserto do componente
defeituoso ou atraves de substituição por outro com características e qualidade igual ou superior, sem onus a
COl\lTRATA1\lTE, no prazo maximo de 30 (trinta) dias;
11.28- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo tambem de sua responsabilidade o pagamento de
todos os tributos que, direta ou indiretamente, i.ncidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as
contribuiçoes previdenciarias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho
etc, ficando eitclilida qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA por eventuais
autuaçoes administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referencia as
suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
11.2ÊJ-Dispoiiibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previd.enciarios relacionados com o objeto do CONTRATO;
11.30«Respond.er, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados a União, Estado,
Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
11.31» Todo material e/ou equipamentos necess-.itios a realização dos serviços serão de responsabilidade da
Contratada, bem como todas as despesas com alimentação e deslocamentos necessarios para a prestação dos
serviços.
11.32 - Emissão de relatórios dos serviços prestados;
1 1.33 - Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Termo de Referencia -ANEXO l.

l2_- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

12.1» O Contrato tera vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, ate o limite de 60 (sessenta)
meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal ne. 8.666/93, e, corn vantagens junto
a PMMN, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, ei-:ceto no tocante ao seu objeto.
12.1. 1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
12.2. Toda prorrogação de contratos sera precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de
preços contratados por outros orgãos e entidades da Adminisnação Pública, visando a assegurar a manutenção
da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação a realização de uma nova licitação.
12.3. O contrato não podera ser prorrogado quando:
12.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do
artigo B7, inciso lll, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidonea para licitar ou contratar corn a
Administração l-iublica, enquanto perdurarem os efeitos;
12.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as olnigaçoes assumidas, todas as condiçoes de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variaveis não
renovaveis que ja tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigencia da contratação;
12.4. A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de tenno aditivo.

1_.Í_-}_ - DO REAIUSTAMENTO DE PRI-ECOS

13.1. Sera admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou
superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno rninimo de Ú1 (um) ano, mediante a aplicação do
Índice 1`¬~1acional de leireços ao Consumidor Amplo (1PCA)e/ou o disposto na Lei n° 8.666/93, art. 65, §i1°.
13.2. O interregno minimo de O1 (um) ano sera contado;
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
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b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao ultimo
reajuste ocorrido ou precluso.
13.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente á
data em que se completou o cômputo do interregno minimo de 01 (um) ano, ou na data do encerramento da
vigencia do contra.to, caso não haja prorrogação.
l3.3.l. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrera a
preclusão do direito ao reajuste.
13.3.l.1. Se a vigencia do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so podera ser pleiteado apos o decurso
de novo interregno minimo de D1 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
13.3.1.2. Caso, na data da pronogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de reajuste
arlot-ado, a Contratada devera solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que tesguarde o
direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice, sob pena de preclusão.
l3.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigencias iniciadas obse1¬rant1c›se o
seguinte:
a. A partir da data em que se completou o computo do interregno minimo de O1 (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade para
concessão dos proitimos reajustes futuros;
13.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo maximo de 30 (trinta) dias, contados a partir
da data da solicitação da Contratada.
13.6. Os re.ajuste.s serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a
prorrogação contra rual. caso etn que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

lí ~ DA FORMA DE PAGAMENTO

14.1. O prazo para pagamento sera de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
14.2. O pagamento somente será efetuado apos o "atesto", pelo servidor cotnpetente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentacla pela Connatada, que conterá o detalhamento dos serviços et-tecutados.
14.2.1. O "atcsto" fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
14.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou,
ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente ate que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciapse-ã apos a comprovação da
regularização da situaç.ão, não acarretando qualquer onus para a Connatante.
14.4. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo
das sançoes cabíveis, caso se constate que a Contratada:
14.4.1. Não produziu os resultados acordados;
14.4.2. Debtou de ei-tecutar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
14.5. Antes do pagamento, a Contratante realizara consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
14.6. O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
14.7. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
14.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não ten do acordada no contrato.
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14.9. l“~lenl¬ium pagamento isentará o FORINIIÉCIÊDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem
implicará aceitação definitiva do fornecimento.
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15 « DAS SANGOES E INFRACOES ADMINISTRATIVAS

15.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal garantido o direito previo da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração, pelo prazo de até O5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou ate que seja promovida a reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo
das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais corninaçoes legais.
15.2 - A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do
contta.to, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não
veracidade das informaçoes prestadas, garantida a previa defesa:
l - advertência, sanção de que nata o inciso 1 do art. BT, da Lei n.° 8.666/93, podera ser aplicada nos seguintes
casos:
a) descumprimento das obrigaçoes e responsabilidades assumidas na l.icitação;
b) oun'as ocorrencias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
Il - rmiltas (que poderão ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede Arrecadadora de Receitas
Federais, por meio de Documento de Arrecaclação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com
instruçoes fornecidas pela Connatante);
a) de 0.11% (tres decimo por cento) sobre o valor contratual total do ex.ercicio, por dia de atraso na prestação
dos serviços on indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;
11) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor' contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer serviço

da comunicação formal da rejeição;
111 ¬ declaração de inidoneiclade para licitar ou contratar com a Adminisnação Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que
aplicou a penalidade, depois do ressarcimento á Administração pelos prejuizos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 15.1.
15.5 - No processo de aplicação de. penalidades e assegurado o direito ao contraditorio e a ampla clefesa,
garantida nos prazos de O5 (cinco) dias uteis para as sançoes previstas nos incisos 1 e. 11 do item 15.2 supra e 10
(dez) dias cotrid.os para a sanção prevista no inciso III do mesmo item.
15.4 - O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de O5 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistencia ou
insuficiência de credito da Conn'atada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como
lÍJivicla Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
15-5 - As sançoes previstas no item 15.1 e inciso 111 do item 15.2 supra, poderão ser aplicadas as empresas
que, em razão tio contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - lÍ1emonstrarem não possuir idoneidade para connatar com a Administração Pública. em virtude de atos
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Ill -- sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.
15.6 - As sançoes previstas nos incisos I e III do item 15.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com. a do
inciso II do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no respectivo processo, no prazo de O5
(cinco) dias úteis.
15.7 - A licitante acljudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de U5
(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe sera encaminhada, estara sujeita a multa de 5% (cinco por
cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar
clescumprimento total da obrigação assumida.
1.5.55 - As sançoes previstas no item 15.7 supra não se aplicam ás demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Connato, de acordo com este edital, e no
prazo de 43 (quarenta e oito) horas comunicarenr seu desinteresse.

16- DAS ALTERAQÕES E DA FISCALIZACAO DO CONTRATO

16.1- No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referencia e anexos podera ser
suprimido ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada
a supressão alem desse lirnite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso ll
da l.-ei nf' 8666/93.
16.2 - A fiscalização do contrato tlar‹se:á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, sera
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrencias relacionadas a execução e determinando o que for necessario á regularização de falhas ou
defeitos observados.
16.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratacla, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregrrlaridade, ainda que resulte de impetfeiçoes tecnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Adminisn'ação ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o art. 70 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alteraçoes.
16.4 - O representante da Administraçao anotara em registro proprio todas as ocorrencias relacionadas com a
execução do contrato. indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos frrnciorrarios a regularização
evenntalmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularização tias falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providencias cabíveis.

rz .- DA Rescisão CONTRATUAL
l7.l. A Prefeitura Municipal de Morada Nova podera rescindir o contrato, independentemente de qualquer
interpelaç.ão judicial ou extrajudicial a contratada:

a) Tfleixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da
ordem de inicio dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificaçoes exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as clausulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços;
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da Contratante;
I) Entrar' em concordata, falencia ou dissolução, ou recair no processo de insolvencia sobre qualquer de seus
dirigentes.
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17.2. Declarada a rescisão contratual em decorrenc.ia de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a
contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o valor
correspondente as multas porver¬rtura existentes.
17.3. Não cabera a contratada indenização de qualquer especie seja a que titulo for, se o conn'ato vier a ser
rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
17.4. lndeperrderrtenrerrte do disposto nesta clr-'ri.|sula, o contrato podera ser rescindido por livre decisão da
Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer epoca, sem que caiba a contratada o direito de reclamação
ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços executados e devidamente
recebidos.
12.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniencia da Administração;
17.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei tr” 8.666/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.
17.7» Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato un.ilareral da
Contratante, serão formalr¬nente motivados, assegurado contraditorio e a ampla defesa, mediante previa e
comprovada intirnação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias rfrteis,
contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor recurso hierarquico no prazo de O5
(cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisoria.

rena FORMA DE EXECUÇÃO nos seavrcos
18.1. ‹ A licitante vencedora devera executar os serviços de acordo com o Termo de Referencia.
18.2» Nenhuma alteração poderá ser introduzida nas condiçoes basicas e especificas deste edital e seus
respectivos anexos, sem a previa e expressa autorização da ADMINISTRACAO PÚBLICA.
18.3- Qualquer alteração a ser introduzida no planejamento ou nos padroes de execução dos serviços, quando
proposta pela licitante vencedora, devera ser feita por escrito e so sera executada se for previamente analisada e
aprovada, também por escrito, pela ADMINISTRACAO PÚBLICA.
15.4» A licitante vencedora não pode-ta ceder, tran.sferir ou subempreitar, no todo ou em parte, a execução dos
serviços contratuais sem a previa autorização escrita da ADMINISTRACAO PÚ13l..lCA e manter plenarncnte,
quaisquer que sejam as circunstancias, suas responsabilidades, assumidas por ocasião da assinatura do
instrun¬rento contratual.
1B.5›A execução do Contrato devera ser acornpanlrada e fiscalizada por representante da Prefeitura Municipal
de Morada Nova, especialmente designado.
18.6» O representante da Prefeitura Municipal de Morada Nova anotará em registro proprio todas as
ocorrencias relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessario a regularização das
faltas ou defeitos observados.
18.7- As decisoes e providencias que ultrapassarem a competencia do representante deverão ser solicitadas aos
seus superiores em tempo hábil pa.ra a adoção das medidas con.veni.entes.
15.13- O prazo para o inicio da prestação dos serviços fica fixado ern até 15 (quinze) dias corridos contados a
partir da data do recebimento da Ordem de Serviços.

19 . nas NORMAS Artrrcoaaurcão
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19.1 - As partes declaram, neste ato, qiie conhecem e entendem os termos da Lei nf' 12.846/2013 (lei
anricorrupcao) e sua legislação: correlata e estão cientes que na ei-:ecucíio do instrumento convocatorio É vedado
as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
l -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente publico ou a quem quer
que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
Il - Criar, de modo Fraudulento ou irregular, pessoa j uriciica para celebrar o presente contrato;
Ill - Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo Fraudulento, de modificações ou prorrogacoes do
insrri.irnento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatorio da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
IV - Manipu lar ou fraudar o equilibrio econt'Íimico»financeiro do presente contrato; ou,
V. De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer acoes ou omissões que
constiriiani pratica ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ri” 12.846/2013, do Decreto nt' 55.420/2015 ou
de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato.

- OTACÃO OI~'tÇAMENTÁ3g20 DA D _

20.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da Dotacao Orçamentária, sob a rubrica: 0804 12
361 0231 2.020 - Gestao e 1\/ianutençao do FUNDEB 40%; elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros
Serviços de Terceiro Pessoa Iuríclica; sub elemento de despesa: 3.3.90.39.99, com recursos diretamente
arrecadados ou transferidos da Plvllx/il*¬l, consignado no orçamento municipal de 2021.

_Z_1_-¿__D_A IMPUGNAÇÃO, CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTQ E DOS
RECURSOS ADMTNÍSTRATIVOS

21.1 - A inipugnaçao de edital se dará nos prazos e condicoes relacionadas no art. 41 da lei 8.666/93, e suas
altei'acoes posteriores.
21.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licirticao perante a Adminisnaçao a pessoa que
nao o fizer dentro do prazo furado neste sultiirem, hipotese em que tal comiiiiica_cão não tera efeito de recurso.
21.3 ¬ A impugnação feita tempestivamente pelo licitante nao o impedirá de participar do processo licitatorio
até o transito em julgado da decisao a ela pertinente.
21.4 - Somente setãti aceitas solicitações de esclarecimentos, providencias ou impugnaçües mediante petição
confeccionada em maquina datilografica ou impressora elenfinica, em tinta não lavavel, que preencham os
seguintes requisitos;
a) O endereçamento a Clomissao Permanente de Licitação da PMMN;
b) A ideiitificaçao precisa e completa do autor e seu representante legal (aconipanluido dos documentos
com]:›rol;i-arorios) se for o caso, contendo o nome, prenorne, estado civil, profissão, domicilio, numero do
documento de itientificticarz, devidamente datada, assinada e protocolada no Paco Municipal da PMMN,
dentro do prazo editalicio;
cl C3 fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
d) O pedido, com suas especificaçoes;
e) A resposta da Coniissäo de I...icitacao da IJMMN, será disponibilizada a todas os interessados inediante
piibliciicaio do ato em jornal Oficial ou jornal de grande circulação regional e constiniira aditamento a estas
lnstriiçtfies.
21.5 - O aditamento pi'evale sempre em relação ao que for aciitado.
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21.6 - Acolhida a petição de irnpugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do
edital sera designada. nova data para a realização do certame, eitceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
21.? « Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao resto original, eaceto
quando, inqtiestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
21.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatorio, o(a) Presidente da CPI- ou a autoridade competente.
podera promover diligencias no sentido de oi¬.-ter esclarecirnentos, confirmar informaçoes ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para
a resposta.
21.9 - Os licitantes 1¬iotifi.ca.tios para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no prazo
determinado pelo Presidente da CPL, sob pena de desclassificação/inabilitação.
21.10 - A PMMN podera revogar a licitação por razoes de interesse público, no todo ou em parte ou anular
esta licitação, em qualquer etapa do processo.
21.1 l ‹ Os recursos caliiveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n° 8.666/93 e
suas alterações.
21.12- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição subscrita pelo representante legal da recorrente
dirigida ã Comissão de Licitação do orgão e/ou entidade da Administração Pública que promoveu o certame.
21.13› Os recursos deverão ser protocolados e encaminliados a Comissão de Licitação.

2 DOS ANEXOS

22.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Ane:-tos:

Anexo l - Termo de Referencia (Projeto Basico);
Anexo ll - l\/iinuta de Proposta de Preços;
Ane:-to 111 - Minuta de Ciontrato;
Anexo IV ¬ Declaração de lnei-tistencia de Vínculo empregatício com o iviunicipio de MORADA NOVA;
Anexo V - Declaração de Habilitação;
Anexo Vl - Declaração de Fiittos lmpeditivosr
Anexo Vil - Declaração que não emprega menor de 18 anos
Ane:-to VIII - Modelo de declaração de enqua.dramenro em regime de tributação
Ane:-to DC » Declaração de Elaboração independente de Proposta

23 - DAS DISPQSICOES FINAIS

23.1 - A presente licitação podera ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade no
processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por decisão fundamentada,
em que fique evidencia a notoria relevãncia de interesse do Municipio.
23.2 ~ É. vedado ao servidor dos orgãos e/ou entidades tia Adininisnação Publica Municipal de MORADA
NOVA, Autarquias, Empresas Publicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Publiiío l\/lunicipal
de participar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa, dos procedimentos desta
Licitação.
23.3 › A homologação e adjudicação da presente Licitação sera feita pela autoridade administrativa competente,
conforme dispoe o artigo 43, inciso Vl, da Lei n° 5.666/93 de junlio de 1993 e suas posteriores alteraçoes.
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23.4 = Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos termos da
legislação pertinente.
23.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos.
23.6 - lntlependentemente da sua transcrição, farão parte do conn'ato todas as condiçoes estabelecidas no
presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora.
23.7- O Contrato, Adjudicação e l-lomologação, da prestação dos serviços serão efetuados com a empresa
vencedora.
23.8 ¬ O edital completo e seus anexos, estarão disponivel na sala da Comissão tie Licitação da Prefeitura
Municipal de MORADA l“~lO\/A, localizada ã Av. Manoel Castro, ne' 726, Centro, MORADA NOVA, Ceará
ou atraves do site: ¬aas¬af.t;-§_,,t-,ç-¬,gov.br¿ miar'-Eitigrjqv-.i.ce.g'ov.br.
23.9 » Qualquer modificação no Edital ei-tige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu
o ter-tro original, reabrinclofse o prazo inicialmente estabelecido, eacetti quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas.
23.10 « Não havendo eitpediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certa me
na tiara marcada, a sessão sera automaticamente nansferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo
horario e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão em contrario.
23.11 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão podera sanar erros ou falhas que não
alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado,
registrado em Ata acessivel a todos, anibuiiidollies validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
23.12 z A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ã contratação.
23.13 ‹ A eitistencia de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contrataçoes que deles
poderão ativir, facultando-se a realização de licitação especifica para a contratação pretendida. sendo assegurado
ao benefici.ãrio do registro a preferencia de prestação dos serviços em igualdade de condiçoes.
23.14 « Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condução ou
do resulta do do processo licitatorio.
23.15 ~ O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representado na execução do contrato.
23.16 › Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Ane:-:os, ei-:cluir›se-ã o dia do in icio e incluir»se¬-
ã o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de ei-tpediente na Administração.

25; - DO FORO

24.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando›~se,
desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova, 03 de maio de 2021.

Aline Brito Nobre
raasinznra na comissão Paarznustantz na Licitação

PREFEITURA MUTQICIPAI. DE MORADA NOVA
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